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1 Apresentação
O Curso de Alta Formação em Justiça Constitucional e Tutela Jurisdicional dos

Direitos “Alessandro Pizzorusso” é um projeto permanente, credenciado junto ao

Estado Italiano, promovido pelo Departamento de Jurisprudência da

Universidade de Pisa, tendo como Coordenador Científico o Professor Emérito da

Universidade de Pisa Roberto Romboli e como vice-Coordenadores o Professor

Titular Giuseppe Campanelli e o Professor Associado Gianluca Famiglietti,

ambos da Universidade de Pisa.

C O M I T Ê  O R G A N I Z A D O R Giulia Battaglia · Bruno Brancati · Nicola Danza · Antonello Lo Calzo ·

Cristina Luzzi · Silvia Romboli · Stefano Rovelli · Matteo Trapani

2 Local e data

A XVI edição do Curso será realizada na cidade de Pisa – Toscana – Itália, do dia 11 ao

dia 29 de janeiro de 2027, sempre de segunda a sexta-feira, em modalidade mista:

M A N H Ã S

Presencial
Somente para os inscritos na

modalidade presencial.

T A R D E S

Presencial + online
Também para os inscritos na

modalidade online.

Para obter o Diploma de Especialização, o cursista receberá cerca de seis meses para a preparação e

entrega da monografia, a qual será supervisionada por um dos professores do Curso.

3 Método de aprendizagem
As sessões do Curso serão conduzidas pelos docentes por meio de diferentes fórmulas: conferências,

opiniões comparativas, mesas-redondas, entrevistas, discussão de jurisprudência etc. O Curso

também facultará a participação em Seminário prático, que seguirá a fórmula de aula invertida, isto é,

com os alunos apresentando seus trabalhos científicos aos demais alunos e aos professores.

4 Requisitos de ingresso
Para ingressar no curso, o interessado deverá preencher formulário, demonstrando: sua qualificação

científica, acadêmica na área do direito ou área que guarde pertinência com o Curso; sua qualificação

profissional, isto é, se exerce a atividade de magistrado ou outra atividade jurídica ou se exerce a

função de docente; que foi admitido dentro do número de vagas disponíveis pelo Comitê Científico.

5 75%
F R E Q U Ê N C I A  M Í N I M A

da carga horária dos componentes curriculares ministrados
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6 Ementa

01 O nascimento da justiça constitucional e os modelos

02 A utilidade da comparação para uma melhor tutela dos direitos

03 Ataques à democracia e “degradação constitucional” na América Latina

04 A composição dos tribunais constitucionais e

o nível de garantia dos direitos fundamentais

05 Corte Europeia e Corte Interamericana de Direitos Humanos: um confronto

06 O diálogo entre as Cortes — Juiz constitucional,

Corte EDH e Tribunal de Justiça da UE

07 O acesso à justiça constitucional e as perspectivas de reforma

08 A tutela dos direitos sociais perante as Cortes

09 Geopolítica e Constituição

10 Direitos reprodutivos

11 A tutela do ambiente também no interesse das futuras gerações

12 Estado de direito e suas declinações europeias

13 Liberdade de manifestação e direito de protesto

14 Os direitos do coletivo LGBTQ+: problemáticas atuais

15 Problemas atuais ligados ao fim de vida

16 Os juízes constitucionais como juízes ou como legisladores: a

tutela dos direitos fundamentais diante das omissões do legislador

17 A independência da Magistratura

18 O uso do precedente jurisprudencial

19 Inteligência artificial e Constituição

20 Governança dos fenômenos migratórios e tutela dos direitos das pessoas migrantes

21 Procedimentos e limites do controle de constitucionalidade

7 Objetivos
Os objetivos do Curso são (i) contribuir para a difusão da cultura dos direitos fundamentais, o

respeito pela dignidade humana e a luta contra todos os tipos de discriminação; (ii) capacitar

magistrados, professores e pesquisadores europeus e latino-americanos na interpretação e

aplicação da Constituição e dos Tratados e Convenções internacionais de direito público, com

base no ensino sobre o papel dos diferentes sistemas de justiça constitucional no mundo.
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8 Corpo Docente
Abraham Barrero Ortega
Catedrático de Direito Constitucional, Universidade
de Sevilha

Alejandro Saiz Arnaiz
Catedrático de Direito Constitucional, Universidade
Pompeu Fabra de Barcelona

Ana Carmona Contreras
Catedrática de Direito Constitucional, Universidade
de Sevilha

Andrea Pisaneschi
Professor Titular de Direito Constitucional,
Universidade de Siena

Antonello Lo Calzo
Pesquisador de Direito Constitucional, Universidade
de Pisa

Antonio Pérez Miras
Professor Contratado Doutor de Direito

Constitucional, Universidade de Granada

Antonio Ruggeri
Professor Emérito de Direito Constitucional,

Universidade de Messina

Antonio Zapata Navarro
Professor Associado de Direito Constitucional,
Universidade de Granada

Ascensión Elvira Perales
Catedrática de Direito Constitucional, Universidade
Carlos III de Madri

Augusto Martín de la Vega
Catedrático de Direito Constitucional, Universidade
de Salamanca

Bruno Brancati
Pesquisador de Direito Constitucional, Universidade
de Pisa

Cristina Luzzi
Professora de Direito Constitucional, Scuola Superiore
Sant’Anna de Pisa

Daniele Chinni
Professor Associado de Direito Constitucional,
Universidade Roma Tre; Assistente de estudo da Corte
Constitucional italiana

Eduardo Ferrer Mac-Gregor
Pesquisador Titular, Instituto de Investigações Jurídicas
da UNAM; ex-Presidente da Corte Interamericana de
Direitos Humanos

Elena Bindi
Professora Titular de Direito Constitucional,
Universidade de Siena

Elena Malfatti
Professora Titular de Direito Constitucional,
Universidade de Pisa

Elena Montagnani
Universidade de Pisa

Elviro Aranda Álvarez
Catedrático de Direito Constitucional, Universidade

Carlos III de Madri

Fernando Rey Martínez
Catedrático de Direito Constitucional, Universidade

de Valladolid

Francesco Dal Canto
Professor Titular de Direito Constitucional,

Universidade de Pisa

Francisco Balaguer Callejón
Catedrático de Direito Constitucional, Universidade
de Granada

Francisco Javier Díaz Revorio
Catedrático de Direito Constitucional, Universidade de
Castilla-La Mancha

Francisco Javier García Roca
Catedrático de Direito Constitucional, Universidade
Complutense de Madri

Gerardo Ruiz-Rico Ruiz
Catedrático de Direito Constitucional, Universidade
de Jaén

Germán Teruel Lozano
Professor Titular de Direito Constitucional,
Universidade de Múrcia

Giacomo Palombino
Pesquisador do Programa García Pelayo, Centro de
Estudos Políticos e Constitucionais — CEPC, Madri

Gianluca Famiglietti
Professor Associado de Direito Constitucional,
Universidade de Pisa

Giulia Battaglia
Pesquisadora de Direito Constitucional, Universidade
de Pisa

Giuseppe Campanelli
Professor Titular de Direito Constitucional,
Universidade de Pisa

Gorki Gonzales Mantilla
Professor Principal de Direito, Pontifícia Universidade
Católica do Peru
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8  ·  C O R P O  D O C E N T E  —  C O N T I N U A Ç Ã O

Haideer Miranda Bonilla
Professor de Direito Constitucional, Universidade da
Costa Rica

Hugo Abas Frazão
Juiz Federal — Brasil

Irene Spigno
Diretora-Geral da Academia Interamericana de Direitos

Humanos — México

Itziar Gómez Fernández
Professora Titular de Direito Constitucional,

Universidade Carlos III de Madri; Membro da
Comissão de Veneza

José María Pérez Monguió
Catedrático de Direito Administrativo, Universidade
de Cádiz

Juan Manuel López Ulla
Professor Titular de Direito Constitucional,

Universidade de Cádiz

Lucio Pegoraro
Professor Alma Mater de Direito Público Comparado,

Universidade de Bolonha

Luigi Ferrajoli
Professor Emérito de Filosofia do Direito, Universidade
Roma Tre

Luis Jimena Quesada
Catedrático de Direito Constitucional, Universitat
de València

Luis López Guerra
Professor Honorário de Direito Constitucional,
Universidade Carlos III de Madri; ex-Juiz do Tribunal

Europeu dos Direitos Humanos

Manuel Aragón Reyes
Catedrático Emérito de Direito Constitucional,
Universidade Autônoma de Madri; ex-Magistrado do

Tribunal Constitucional da Espanha

Marc Carrillo
Catedrático (aposentado) de Direito Constitucional,

Universidade Pompeu Fabra de Barcelona

Marcelo Labanca
Professor de Direito Constitucional, Universidade

Católica de Pernambuco

Marta Kłopocka-Jasińska
Professora Adjunta de Direito Constitucional,
Universidade de Wrocław

María Ruiz Dorado
Professora de Direito Constitucional, Universidade de
Castilla-La Mancha

María Sofía Sagüés
Professora e Diretora da Diplomatura em Direito
Constitucional Latino-Americano, Universidade

Austral — Argentina

Matteo Trapani
Pesquisador de Direito Constitucional, Universidade
de Pisa

Michele Carducci
Professor Titular de Direito Público Comparado,

Universidade do Salento

Miguel Ángel Presno Linera
Catedrático de Direito Constitucional, Universidade
de Oviedo

Miguel Revenga Sánchez
Catedrático de Direito Constitucional, Universidade
de Cádiz

Nicola Danza
Professor de Direito Constitucional, Universidade
de Pisa

Paolo Caretti
Professor Emérito de Direito Constitucional,
Universidade de Florença

Paolo Passaglia
Professor Titular de Direito Público Comparado,

Universidade de Pisa

Roberto Romboli
Professor Emérito de Direito Constitucional,

Universidade de Pisa; Membro do Conselho Superior
da Magistratura

Roberto Viciano Pastor
Catedrático de Direito Constitucional, Universitat

de València

Rosario García Mahamut

Diretora do Centro de Estudos Políticos e

Constitucionais — CEPC, Espanha

Rubén Martínez Dalmau
Catedrático de Direito Constitucional, Universitat

de València

Sabrina Ragone
Professora Associada de Direito Público Comparado,

Universidade de Bolonha

Saulle Panizza
Professor Titular de Direito Constitucional,
Universidade de Pisa

Silvia Romboli
Professora Associada de Direito Constitucional, Esade
— Universidade Ramon Llull de Barcelona

Simone Marinai
Professor Associado de Direito da União Europeia,

Universidade de Pisa

Stefano Rovelli
Professor de Direito Constitucional, Universidade
de Pisa

Tania Groppi
Professora Titular de Instituições de Direito Público,

Universidade de Siena

Valentina Carlino
Professora Associada de Direito Constitucional,
Universidade de Siena

Víctor Vázquez Alonso
Professor Titular de Direito Constitucional,
Universidade de Sevilha
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9 Justificativa da
pertinência temática

O Curso de Alta Formação em Justiça Constitucional e Tutela Jurisdicional dos Direitos

“Alessandro Pizzorusso” é um projeto permanente do Departamento de Jurisprudência

da Universidade de Pisa, que acontece a cada inverno, nos meses de janeiro e fevereiro,

desde 2011. O Curso tem como Coordenador Científico o Professor Emérito da

Universidade de Pisa Roberto Romboli e como vice-Coordenadores o Professor Titular

Giuseppe Campanelli e o Professor Associado Gianluca Famiglietti, ambos da

Universidade de Pisa. Os seus principais objetivos são (i) contribuir para a difusão da

cultura dos direitos fundamentais, o respeito pela dignidade humana e a luta contra

todos os tipos de discriminação; (ii) capacitar magistrados, professores e pesquisadores

europeus e latino-americanos na interpretação e aplicação da Constituição e dos Tratados

e Convenções internacionais de direito público, com base no ensino sobre o papel dos

diferentes sistemas de justiça constitucional no mundo.

2011
D E S D E

+
1.000

E S T U D A N T E S

19
P A Í S E S

Argentina · Bolívia · Brasil · Chile · Colômbia · Costa Rica · Equador · Guatemala · Itália · México ·

Panamá · Paraguai · Peru · Portugal · República Dominicana · Espanha · Suíça · Uruguai · Venezuela

O Curso é dividido em quatro partes:

I Fase teórico-científica
Os professores discutem com os participantes do curso tópicos das áreas de teoria

constitucional, comparação constitucional, organização, função e acesso aos tribunais

supremos ou constitucionais, bem como a interação dos juízes constitucionais com

instituições como juízes supranacionais, juízes ordinários e legisladores na realização

dos direitos fundamentais.

II Estudo de casos práticos
Os professores abordam as questões mais atuais e controversas do direito constitucional

e do processo constitucional e propõem novas fronteiras e possíveis soluções no âmbito

da jurisdição constitucional. Na XVI edição:

Direitos reprodutivos Ambiente e futuras gerações

Liberdade de manifestação e protesto Direitos LGBTQ+ Fim de vida

Inteligência artificial

A frequência e participação na primeira e segunda parte do curso dá ao estudante o

direito de obter o Certificado de Aperfeiçoamento em Justiça Constitucional e Tutela

Jurisdicional dos Direitos, emitido pela Universidade de Pisa.
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9  ·  J U S T I F I C A T I V A  —  C O N T I N U A Ç Ã O

III Seminário interno
A Coordenação Científica utiliza a técnica da sala de aula invertida para fomentar uma

mais rica participação dos cursistas: o cursista apresenta um trabalho científico para

depois ser questionado por outros participantes e receber feedback do professor

responsável pelo painel. A inscrição como expositor é voluntária e permite a exibição de

um tópico teórico-científico ou de um estudo de caso. Concluída a atividade, o cursista

pode solicitar à Secretaria do Curso declaração de que apresentou trabalho em evento

internacional, e poderá publicar o artigo científico relativo à exposição em livro

publicado pela Pisa University Press, em língua italiana, espanhola ou portuguesa.

IV Monografia
Elaboração de uma monografia escrita sobre um dos temas tratados no Curso. A

entrega é voluntária; o orientador poderá ser escolhido dentre os professores do Curso.

Uma vez apresentada a monografia e aprovada pelo Comitê Científico, o estudante

receberá o título de pós-graduação lato sensu (especialização) em Justiça Constitucional

e Tutela Jurisdicional dos Direitos pela Universidade de Pisa. A monografia poderá ser

escrita em língua italiana, espanhola ou portuguesa.

Na XVI edição, o Curso é oferecido em modalidade mista: as sessões da manhã são

seguidas somente pelos inscritos na modalidade presencial; as sessões da tarde, também

pelos inscritos na modalidade online. A frequência no Curso concede o Certificado de

Aperfeiçoamento, enquanto a apresentação da monografia nos termos estipulados pelo

Comitê Científico possibilita a obtenção do Diploma de Especialização.

As sessões têm lugar em uma das sedes do Departamento de Jurisprudência da

Universidade de Pisa — salvo indicação diversa, na Aula 2 do Polo Carmignani — e

acontecem nos turnos matutino e vespertino, de segunda a sexta-feira.

As sessões conduzidas pelos docentes seguem diferentes fórmulas: conferências, opiniões

comparativas, mesas-redondas, entrevistas, discussão de jurisprudência etc.

Cada sessão começa com um discurso introdutório sobre o tema central, preparado e

proferido por um professor, magistrado ou pesquisador. Em seguida, os relatores

recebem tempo suficiente para refletir sobre o tema. Finalmente, os participantes têm

tempo disponível para fazer perguntas diretamente aos palestrantes, em italiano,

espanhol ou português.

O cronograma definitivo do Curso será publicado no site oficial:

cafdirittifondamentali.jus.unipi.it

As aulas são realizadas em grande parte em espanhol e, em alguns casos, em italiano.
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10 Valor do investimento
para participar do curso

Para a edição de 2027 do Curso, a taxa de matrícula varia de acordo com a modalidade de

participação. A modalidade presencial, além do Certificado de Aperfeiçoamento, permite

a obtenção do Diploma de Especialização, desde que seja apresentada monografia

aprovada pelo Comitê Científico. A modalidade virtual habilita o estudante a obter o

Certificado de Aperfeiçoamento.

C O M I T I V A  A J U F E  ·  A M B  ·  5 0 %  D E  D E S C O N T O

P R E S E N C I A L

Certificado de
Aperfeiçoamento +

Diploma de
Especialização

€550
Diploma mediante monografia aprovada

pelo Comitê Científico.

V I R T U A L

Certificado de
Aperfeiçoamento

€300
Sessões da tarde, ao vivo, em

modalidade online.

O pagamento deve seguir exatamente as instruções oficiais publicadas pela Universidade de

Pisa. Antes de pagar, leia o documento de instruções.

I N S C R E V E R- S E  N A  C O M I T I VA  A J U F E  ·  A M B

Formulário de inscrição
→

G R U P O  D A  C O M I T I VA  N O  W H AT S A P P

Avisos e organização da viagem
→

I N S T R U Ç Õ E S  D E  PA G A M E N T O

Documento oficial · Universidade de Pisa (PDF)
→

O número de participantes do curso é limitado, a fim de preservar o padrão de qualidade já

reconhecido internacionalmente. O programa do curso, os métodos de inscrição e o pagamento da

taxa de inscrição são comunicados através do site oficial: cafdirittifondamentali.jus.unipi.it

09 / 14

https://forms.gle/YyGe8hiKMRLCx5fE6
https://chat.whatsapp.com/CeSmt7XaKF7F1IO3v6CWEk?s=cl&p=i&mlu=4&ilr=4
https://cafdirittifondamentali.jus.unipi.it/wp-content/uploads/2026/06/ISTRUZIONI-PER-IL-PAGAMENTO-QUOTA-CAF-2027.pdf
https://cafdirittifondamentali.jus.unipi.it/


X V I ª  E D I Ç Ã O  ·  C U R S O  D E  A LTA  F O R M A Ç Ã O  ·  P I S A 1 1 – 2 9  J A N  2 0 2 7

11 Programa Científico

Primeira semana 1 1  —  1 5  J A N

11
S E G U N D A

M A N H Ã  ·  1 0 –1 3 H  ·  AU L A  2  D O  P O LO  C A R M I G N A N I

Apresentação do Curso — entrega do material

TA R D E  ·  1 5 –1 8 H  ·  AU L A  M AG N A  S TO R I C A ,  PA L A Z Z O  D E L L A  S A P I E N Z A +  O N L I N E

Conferência inaugural
Luigi Ferrajoli (Roma Tre), em diálogo com Michele Carducci (Salento)

12
T E R Ç A

M A N H Ã  ·  9 –1 2 H 3 0

O nascimento da justiça constitucional e os modelos
Introduz e coordena Nicola Danza (Pisa) · Relatores Elviro Aranda Álvarez (Carlos III
de Madri), Marc Carrillo (Pompeu Fabra)

TA R D E  ·  1 5 –1 8 H 3 0 +  O N L I N E

A utilidade da comparação para uma melhor tutela dos direitos
Introduz e coordena Paolo Passaglia (Pisa) · Relatores Michele Carducci (Salento),

Tania Groppi (Siena)

13
Q U A R TA

M A N H Ã  ·  9 –1 2 H 3 0

Ataques à democracia e “degradação
constitucional” na América Latina
Introduz e coordena Rubén Martínez Dalmau (València) · Relatores Roberto Viciano
Pastor (València), Gorki Gonzales Mantilla (PUCP — Peru)

TA R D E  ·  1 5 –1 8 H 3 0 +  O N L I N E

A composição dos juízes constitucionais e sua incidência
no nível de garantia dos direitos fundamentais
Introduz e coordena Saulle Panizza (Pisa) · Relatores Itziar Gómez Fernández

(Carlos III de Madri), Daniele Chinni (Roma Tre — Assistente de estudo da

Corte Constitucional)

14
Q U I N TA

M A N H Ã  ·  9 –1 2 H 3 0

Um confronto entre a Corte EDH e a Corte
Interamericana de Direitos Humanos
Introduz e coordena Haideer Miranda Bonilla (Costa Rica) · Relatores Eduardo
Ferrer Mac-Gregor (ex-Presidente da Corte IDH), Luis Jimena Quesada (València)

TA R D E  ·  1 5 –1 8 H 3 0 +  O N L I N E

O diálogo entre as Cortes ( Juiz constitucional,
Corte EDH e Tribunal de Justiça da UE)
Introduz e coordena Itziar Gómez Fernández (Carlos III de Madri) · Relatores

Francisco Javier García Roca (Complutense de Madri), Sabrina Ragone (Bolonha)

15
S E X TA

M A N H Ã  ·  9 H 3 0  ·  AU L A  M AG N A  D O  P O LO  C A R M I G N A N I

Conferência de Eduardo Ferrer Mac-Gregor
Ex-Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos
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X V I ª  E D I Ç Ã O  ·  C U R S O  D E  A LTA  F O R M A Ç Ã O  ·  P I S A 1 1 – 2 9  J A N  2 0 2 7

1 1  ·  P R O G R A M A  C I E N T Í F I C O

Segunda semana 1 8  —  2 2  J A N

18
S E G U N D A

M A N H Ã  ·  9 –1 2 H 3 0

O acesso à justiça constitucional e as perspectivas de reforma
Introduz e coordena Elena Malfatti (Pisa) · Relatores Andrea Pisaneschi (Siena), Juan
Manuel López Ulla (Cádiz)

TA R D E  ·  1 5 –1 8 H 3 0 +  O N L I N E

A tutela dos direitos sociais perante as Cortes
Introduz e coordena Francesco Dal Canto (Pisa) · Relatores Alejandro Saiz Arnaiz

(Pompeu Fabra), Luis López Guerra (Carlos III de Madri)

19
T E R Ç A

M A N H Ã  ·  9 –1 2 H 3 0

Geopolítica e Constituição
Introduz e coordena Antonello Lo Calzo (Pisa) · Relatores Paolo Passaglia (Pisa),

Germán Teruel Lozano (Múrcia)

TA R D E  ·  1 5 –1 8 H 3 0  ·  C A S O +  O N L I N E

Os direitos reprodutivos
Introduz e coordena Cristina Luzzi (Scuola Superiore Sant’Anna de Pisa) · Relatores

Víctor Vázquez Alonso (Sevilha), Marta Kłopocka-Jasińska (Wrocław)

20
Q U A R TA

M A N H Ã  ·  9 –1 2 H 3 0  ·  C A S O

A tutela do ambiente também no interesse das futuras gerações
Introduz e coordena Elena Montagnani (Pisa) · Relatores Giacomo Palombino (CEPC

— Madri), Antonio Pérez Miras (Granada)

TA R D E  ·  1 5 –1 8 H 3 0 +  O N L I N E

Estado de direito e suas declinações europeias
Introduz e coordena Simone Marinai (Pisa) · Relatores Ana Carmona Contreras
(Sevilha), Gerardo Ruiz-Rico Ruiz (Jaén)

21
Q U I N TA

M A N H Ã  ·  9 –1 2 H 3 0  ·  C A S O

Liberdade de manifestação e direito de protesto
Introduz e coordena Stefano Rovelli (Pisa) · Relatores Miguel Revenga Sánchez
(Cádiz), Antonio Pérez Miras (Granada)

TA R D E  ·  1 5 –1 8 H 3 0  ·  C A S O +  O N L I N E

Os direitos do coletivo LGBTQ+: problemáticas atuais
Introduz e coordena Valentina Carlino (Siena) · Relatores Abraham Barrero Ortega
(Sevilha), Silvia Romboli (Esade — Barcelona)

22
S E X TA

M A N H Ã  ·  1 0 H  ·  AU L A  M AG N A  D O  P O LO  C A R M I G N A N I

Conferências
Roberto Romboli (Universidade de Pisa, Conselho Superior da Magistratura) e

Manuel Aragón Reyes (Universidade Autônoma de Madri)
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X V I ª  E D I Ç Ã O  ·  C U R S O  D E  A LTA  F O R M A Ç Ã O  ·  P I S A 1 1 – 2 9  J A N  2 0 2 7

1 1  ·  P R O G R A M A  C I E N T Í F I C O

Terceira semana 2 5  —  2 9  J A N

25
S E G U N D A

M A N H Ã  ·  9 –1 2 H 3 0  ·  C A S O

Problemas atuais ligados ao fim de vida
Introduz e coordena Giulia Battaglia (Pisa) · Relatores Fernando Rey Martínez

(Valladolid), Giuseppe Campanelli (Pisa)

TA R D E  ·  1 5 –1 8 H 3 0 +  O N L I N E

Os juízes constitucionais como juízes ou
como legisladores. A tutela dos direitos
fundamentais diante das omissões do legislador
Introduz e coordena Bruno Brancati (Pisa) · Relatores Francisco Javier Díaz Revorio

(Castilla-La Mancha), Augusto Martín de la Vega (Salamanca)

26
T E R Ç A

M A N H Ã  ·  9 –1 2 H 3 0

A independência da Magistratura
Introduz e coordena Hugo Abas Frazão (Juiz Federal — Brasil) · Relatores Elena Bindi

(Siena), Irene Spigno (Academia Interamericana de Direitos Humanos — México)

TA R D E  ·  1 5 –1 8 H 3 0 +  O N L I N E

O uso do precedente jurisprudencial
Introduz e coordena María Ruiz Dorado (Castilla-La Mancha) · Relatores Lucio
Pegoraro (Bolonha), Irene Spigno (Academia Interamericana de Direitos Humanos

— México)

27
Q U A R TA

M A N H Ã  ·  9 –1 2 H 3 0  ·  D I S C U S S ÃO  D E  L I V R O

M.A. Presno Linera, R. Campione e I. García
de Castro, Las sentencias básicas del Tribunal

Constitucional italiano, 2ª ed., Madrid, CEPC, 2026
Dialogam com Miguel Ángel Presno Linera (Oviedo): Roberto Romboli (Pisa,

Conselho Superior da Magistratura) e Francisco Balaguer Callejón (Granada)

TA R D E  ·  1 5 –1 8 H 3 0  ·  C A S O +  O N L I N E

Inteligência artificial e Constituição
Introduz e coordena Matteo Trapani (Pisa) · Relatores Francisco Balaguer Callejón
(Granada), Miguel Ángel Presno Linera (Oviedo)

28
Q U I N TA

9 –1 7 H  ·  S E M I N Á R I O  I N T E R N O  D O S  C U R S I S TA S +  O N L I N E  1 5 –1 7 H

Governança dos fenômenos migratórios e
tutela dos direitos das pessoas migrantes
Introduz José María Pérez Monguió (Cádiz) · Conclui Antonio Zapata Navarro

(Granada) · Grupos e subtemas definidos a partir das solicitações de intervenção

29
S E X TA

9 H  ·  AU L A  M AG N A  D O  P O LO  C A R M I G N A N I  ·  S E M I N Á R I O  C O N C LU S I VO

Procedimentos e limites do controle de constitucionalidade
Preside e coordena Paolo Caretti (Florença) · Relatores Marcelo Labanca (Católica de

Pernambuco), Antonio Ruggeri (Messina), Ascensión Elvira Perales (Carlos III de
Madri), María Sofía Sagüés (Austral — Argentina), Rosario García Mahamut

(Diretora do CEPC — Espanha)

Temas e horários sujeitos a ajustes no cronograma definitivo.
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X V I ª  E D I Ç Ã O  ·  C U R S O  D E  A LTA  F O R M A Ç Ã O  ·  P I S A 1 1 – 2 9  J A N  2 0 2 7

1 1  ·  P R O G R A M A  C I E N T Í F I C O

Casos práticos da XVI edição

i Direitos reprodutivos

ii A tutela do ambiente também no

interesse das futuras gerações

iii Liberdade de manifestação e direito de protesto

iv Os direitos do coletivo LGBTQ+: problemáticas atuais

v Problemas atuais ligados ao fim de vida

vi Inteligência artificial e Constituição

A U L A S  M A T U T I N A S

9h – 12h30
Presencial

A U L A S  V E S P E R T I N A S

15h – 18h30
Presencial + online

As aulas serão ministradas, via de regra, em espanhol.

Telemaco Signorini, Bagno penale a Portoferraio, c. 1888–1894 · Palazzo Pitti, Florença
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X V I ª  E D I Ç Ã O

Curso de Alta Formação
em Justiça Constitucional e

Tutela Jurisdicional dos Direitos
Alessandro Pizzorusso

1 1  —  2 9   D E  J A N E I R O  D E   2 0 2 7    ·    P I S A    ·    P R E S E N C I A L  +  O N L I N E

I N S C R I Ç Ã O

Comitiva Ajufe · AMB

W H AT S A P P

Grupo da comitiva

P A G A M E N T O

Instruções oficiais

C O M I T I V A  A J U F E  ·  A M B

AJUFE  · Associação dos Juízes Federais do Brasil AMB  · Associação dos Magistrados Brasileiros

ENM  · Escola Nacional da Magistratura

A P O I O

ESMAL  · Escola Superior da Magistratura
do Estado de Alagoas

AMPER  · Associação do Ministério
Público do Estado de Roraima

AMPRS  · Associação do Ministério
Público do Rio Grande do Sul

M A I S  I N F O R M A Ç Õ E S

cafdirittifondamentali.jus.unipi.it

Núcleo de Internacionalização
e Intercâmbio

https://forms.gle/YyGe8hiKMRLCx5fE6
https://chat.whatsapp.com/CeSmt7XaKF7F1IO3v6CWEk?s=cl&p=i&mlu=4&ilr=4
https://cafdirittifondamentali.jus.unipi.it/wp-content/uploads/2026/06/ISTRUZIONI-PER-IL-PAGAMENTO-QUOTA-CAF-2027.pdf
https://cafdirittifondamentali.jus.unipi.it/

